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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente da Associação dos Profissionais do Ensino Técnico do Estado de São Paulo, por meio do Ofício nº 137/99, dirigido à Presidência deste Conselho, solicita autorização para que o CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – expeça os certificados de conclusão dos Programas Especiais de Formação Pedagógica contendo a disciplina específica de habilitação na qual foi realizada a prática (estágio), acrescentando em seguida a área da habilitação correspondente à formação respectiva de cada um.

1.2 APRECIAÇÃO
Por meio do Parecer CEE nº 70/98, do nobre Conselheiro José Camilo dos Santos Filho, este Conselho autorizou, conforme expresso em sua Conclusão, “a Faculdade de Tecnologia de São Paulo, do CEETEPS, a substituir o Curso regulamentado pela Portaria MEC 432/71 (Esquema I) pelo Programa Especial, instituído pela Resolução 02/97 CNE, de formação docente apenas para as disciplinas de educação profissional em nível médio”.

Respondendo a várias consultas posteriormente formuladas, este Conselho encaminhou ao CEETEPS o Ofício GP nº 49/99, no qual consta orientação clara e objetiva a respeito dos certificados conferidos aos alunos concluintes do referido Programa, de acordo com o Parecer CEE nº 70/98.

A Superintendência do CEETEPS, em atendimento ao Ofício GP nº 49/99, informou que “como o Artigo 10 da Resolução CNE 02/97 aboliu o registro profissional, interpretamos que o registro por disciplina ficou prejudicado e, considerando a urgência da expedição dos certificados, uma vez que os concluintes estavam se candidatando a docentes em diversas unidades, decidimos expedi-los por área de atuação, ouvido o responsável pelo extinto Serviço de Registro do MEC, em São Paulo”.

Novamente o Conselho dirige-se ao CEETEPS, pelo Ofício GP nº 129/99, reiterando em todos os seus termos as orientações encaminhadas pelo Ofício GP nº 49/99. Assim, fica reafirmado que a habilitação do docente oriundo do Programa é na disciplina, descartando, definitivamente, a habilitação por área e que, obviamente, a disciplina é uma das constantes dos mínimos profissionalizantes das habilitações profissionais, compatível com o currículo de graduação do candidato. Como conseqüência, determina que o “CEETEPS deverá recolher todos os certificados expedidos e substituí-los à luz das orientações deste Conselho”.

Inconformada com a decisão, a Associação dos Profissionais do Ensino Técnico do Estado de São Paulo recorre ao CEE, solicitando que seja expedido o certificado de conclusão dos Programas Especiais, contendo a disciplina de habilitação e na qual foi realizada a prática (estágio), acrescentando em seguida a área da habilitação correspondente à formação respectiva de cada um. Argumenta que a Associação participou ativamente da execução e, especificamente, do custeio deste Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para as disciplinas do currículo do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da Educação Profissional em Nível Médio, realizados sob a coordenação do Departamento de Educação Técnica da Faculdade de Tecnologia de São Paulo.

Apesar de o Programa Especial em apreço ter sido autorizado a funcionar junto à Faculdade de Tecnologia de São Paulo, conforme Parecer CEE nº 70/98 e ser destinado à habilitação de docentes da rede “Paula Souza” para o exercício do magistério de disciplinas do ensino profissional em nível médio, eles foram, de fato, realizados nas cidades de São Paulo, Guaratinguetá, Santos, Sorocaba, Ourinhos, Americana, Taquaritinga, Jaú, São José do Rio Preto, Ribeirão Preto e São Caetano do Sul e proporcionaram a habilitação de cerca de mil professores que militam nas 98 escolas da rede “Paula Souza”.

É importante ressaltar que a autorização dada pelo Conselho para a realização do Programa Especial junto à Faculdade de Tecnologia de São Paulo estava condicionada à observância das condições apresentadas na proposta que lhe deu origem. Qualquer alteração posterior só poderia ocorrer após nova consulta ao Conselho. Não foi o que ocorreu. Ao desenvolver o Programa em parceria com a Associação dos Profissionais do Ensino Técnico do Estado de São Paulo, o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” ultrapassou os limites estabelecidos no Parecer CEE nº 70/98, apesar das orientações posteriores recebidas através dos Ofícios GP nºs. 49/99 e 129/99. O Conselho só toma conhecimento do fato no momento pelo Ofício nº 137/99, da APETESP, que oferece a informação à guisa de argumentação para o seu pleito.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” deverá manter o Programa Especial de formação de docentes para as disciplinas de educação profissional em nível médio, nos termos estabelecidos pelo Parecer CEE nº 70/98, tomando as seguintes providências:

· verificação da compatibilidade entre a formação do candidato e a disciplina para a qual pretende habilitar-se dentre as constantes dos mínimos profissionalizantes do currículo das habilitações profissionais;

· recolhimento de todos os certificados expedidos para que sejam substituídos por outros com registro da disciplina ou área profissional de nível técnico objeto da Habilitação específica do candidato.

São Paulo, 25 de agosto de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Leni Mariano Walendy, Silvia Maria Dias Ruedas, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de maio de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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